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Caderno de Autoavaliação do Ensino Médio 
Integrado 
 

APRESENTAÇÃO 
 

O presente Produto Educacional, fruto da pesquisa no Programa de Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica, 

na linha de pesquisa Organização e Memórias de 

Espaços Pedagógicos em Educação Profissional e 

Tecnológica, pretende contribuir com a Avaliação 

Institucional (AI) e as reflexões daí advindas sobre 

Ensino Médio Integrado (EMI), por meio de uma proposta de autoavaliação de 

cursos de EMI ofertados na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT).  

A pesquisa foi realizada no Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), nos 

campi Ibirubá e Veranópolis, com o objetivo de investigar os indicadores 

necessários para a avaliação dos cursos de EMI com vistas ao desenvolvimento 

de um instrumento de autoav aliação para esses cursos no IFRS. 

Embora o instrumento tenha sido construído a partir da realidade do IFRS, ele 

poderá ser apropriado por outras instituições da RFEPCT que ofertam EMI.  

O Caderno de Autoavaliação do EMI foi estruturado com base nos elementos 

necessários para a compreensão da AI no EMI, podendo ser representado da 

seguinte maneira:  
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Figura 1: Elementos do Caderno. 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

No cap²tulo òEduca«o Profissional e Tecnol·gicaó, faremos uma breve 

retomada da história da constituição e organização  da EPT no país, seguido 

pelos òInstitutos Federaisó, sua institucionalidade e a apresenta«o do IFRS.  

Em seguida, apresentamos o òEnsino M®dio Integradoó, com questões 

importantes para compreensão dos pressupostos que sustentam o EMI, 

trazendo, ainda, a Política Institucional para os Cursos de Ensino Médio 

Integrado do IFRS e a Formação Omnilateral ou Integral, visando complementar 

o tema. 

A òAvalia«o Institucionaló ® o cap²tulo posterior, trazendo reflexões sobre a 

importância da AI, os atores institucionais que a realizam e o Programa de 

Autoavaliação do IFRS (PAIIFRS). 

Por fim, a presentamos a proposta do òInstrumento de Autoavalia«o do EMIó, 

contextualizando -a com a pesquisa realizada, a sugestão de trabalho com os 

resultados e a forma como o Instrumento foi estruturado.  

Educação 
Profissional e 
Tecnológica

Institutos 
Federais

Ensino Médio 
Integrado

Avaliação 
Institucional

Comissão 
Própria de 
Avaliação

Atores 
institucionais

Instrumento de 

Autoavaliação do 

EMI 
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Ainda, apresentamos a proposta dos instrumentos diferenciada  por segmento 

(docente, técnico -administrativo em educaçã o e discente) e o Instrumento de 

Autoavaliação do EMI, constituído por questões específicas para a autoavaliação 

do EMI, tendo por base os referentes e critérios encontrados na pesquisa.  

Para a proposta, compreendemos os referentes como o òelemento exterior a 

que qualquer coisa pode ser reportadaó, ou seja, os referentes estabelecidos 

na pesquisa para a construção do Instrumento partem dos pressupostos do EMI 

e da Política Institucional para Cursos de EMI do IFRS. (FIGARI, 1996, p. 47).  

A partir dos referentes e das entrevistas  com os atores institucionais que fazem, 

no dia a dia, o EMI e AI na instituição , os critérios emergem para a definição 

das questões que orientarão o instrumento de  autoavaliação do EMI do IFRS.  

Finalizando este Caderno, apresentamos Perspectivas para a avaliação dos 

cursos de EMI no IFRS advindas da pesquisa e um glossário com pressupostos 

teóricos apresentados ao longo do Produto Educacional. 

  

Boa leitura!  
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil, ao longo da sua 

história, foi orientada, preponderantemente, pela concepção de educação 

conforme os interesses da classe dominante e do governo de cada período 

histórico, sempre evidenciando a lógica assistencialista e de qualificação 

mínima para o mercado de 

trab alho.  

A lógica de formação de 

técnicos para o mercado de 

trabalho também carrega a 

dualidade estrutural de educação, 

diferenciando a educação 

intelectual e manual, sendo a 

primeira reservada às elites e a 

segunda voltada aos jovens da 

classe trabalhadora.  

 

A concepção de mercado de trabalho atende à 

lógica do sistema capitalista *, enquanto que o 

conceito de mundo do trabalho  revela a 

concepção de trabalho como princípio 

educativo e educação integral. Nesse caso, 

mercado de trabalho é a perspectiva presente 

na EPT historicamente presente no país 

(MOURA, 2010; ANTUNES, 2009). 

*Sistema capitalista: uma das formas possíveis 

de realização do capital, responsável pela 

divisão hierárquica do trabalho. (ANTUNES, 

2009). 
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Figura 2: Linha do tempo da EPT. 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

A EPT terá sua origem na perspectiva 

assistencialista, sem a preocupação com a 

elevação da escolaridade ou diminuição da 

desigualdade. Ela servia ao duplo propósito de 

manter os jovens òdesvalidos da fortunaó 

dentro dos òbons costumesó e inici§-los em 

profissões necessárias ao desenvolvimento da 

época. 

 

 

 

Decreto 7.566, de 23 setembro 

de 1909, que cria as Escolas de 

Aprendizes Artífices, para o 

ensino profissional primário e 

gratuito. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/le

gin/fed/decret/1900 -

1909/decreto -7566-23-

setembro-1909-525411-

publicacaooriginal -1-pe.html . 

 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html
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Figura 3: Dualidade estrutural.  
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Dessa forma, a educação brasileira, básica ou profissional, mantém -se 

numa òdualidade existente entre a forma«o de car§ter proped°utico dirigida 

à formação das elites e a formação de caráter instrumental proporcionada aos 

filhos das classes popularesó.  (MOURA, 2010, p. 58).  

Durante toda a história da educação brasileira, com atualizações e 

revogações de Leis e perspectivas educacionais, a EPT permanece com seu 

caráter dual, propiciando educação diferenciada entre os jovens filhos dos 

operários e trabalhadores do campo e os filhos da elite governante do país, 

entre a educação para o trabalho 

manual e o trabalho intelectual.  

A EPT passou pela imposição 

nos currículos de segundo grau, no 

período da Ditadura Militar , de 1964 a 

1985; viu a mesma obrigatoriedade 

chegar ao fim em 1982; viu a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB) nº 9.394/ 1996 surgir, 

desvinculando-a da educação básica; 

por fim, o Decreto nº 2.208/1997, que 

tornou obrigatória a separação da 

educação básica e da educação 

profissional, sendo então substituído 

pelo Decreto nº 5.154/2004, que 

possibilitou repensar a EPT no Brasil. 

SUGESTÕES DE LEITURA 

COMPLEMENTAR: 

MOURA, Dante Henrique. Ensino médio e 
educação profissional: dualidade 
histórica e possibilidades de integração. 
In: MOLL, Jaqueline et al. Educação 
profissional e tecnológica no Brasil 
contemporâneo:  desafios, tensões e 
possibilidades. Porto Alegre: Artme d, 
2010. 
 

ESCOTT, Clarice Monteiro; MORAES, 
Márcia Amaral Correa de. História da 
Educação Profissional no Brasil: As 
Políticas Públicas e o Novo Cenário de 
Formação de Professores nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. In: IX Seminário Nacional de 
Estudos e Pesquisas 'História, Sociedade e 
Educação no Brasil', 2012, João pessoa. 
Anais Eletrônicos: IX Seminário Nacional 
de Estudos e Pesquisas "História, 
Sociedade e Educação no Brasil" - História 
da Educação Brasileira: Experiências e 
Peculiaridades. João Pessoa: UFPB, 2012. 
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entre  
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Figura 4: Diferenças entre os decretos.  

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Tendo por horizonte a retomada da EPT no país, em 2008, surgem os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), ofertando cursos 

em diferentes níveis e modalidades:  

 

 

 

 

 

 

 

Na perspectiva de educação profissional e tecnológica, os IFs encontram 

no Brasil, hoje, a oportunidade de ofertar cursos técnicos e tecnológicos, a 

partir de uma proposta de formação integral, prioritariamente, voltada aos 

cursos de nível médio. 

  

Os institutos federais podem atuar em todos os níveis e 

modalidades da educação profissional, com estreito 

compromisso com o desenvolvimento integral do cidadão 

trabalhador, devendo articular, em experiência institucional 

inovadora, todos os princípios fundamentais do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PNE) [...]. Em especial, esse 

arranjo Educacional abre novas perspectivas para o ensino 

médio-técnico, por meio de uma combinação do ensino de 

ciências, humanidades e educação profissional e tecnológica. 

(PACHECO; SILVA, 2009, p. 8 -9). 

 

ÅSeparação entre educação básica e EPT.

ÅNegação da uma educação mais integrada 
entre trabalho e educação geral.

ÅProfissionalização.

Decreto nº 
2.208/1997

ÅPossibilidade de articulação entre 
educação básica e EPT.

ÅPossibilidade de ofertas de EPT no ensino 
médio.

ÅEducação profissional de nível médio.

Decreto nº 
5.154/2004



 

 

13 

 

INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) foram 

criados pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) e os IFs.  

Instituída a Rede, os IFs são definidos no art. 2º da Lei de Criação como 

 

 

 

 

 

Dessa forma, os IFs são criados como instituições que oferta m cursos de 

nível t®cnico e cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e òbacharelado 

em áreas em que a ciência e a tecnologia são componentes determinantes, em 

instituições de educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e  multicampi , especializados na oferta de 

educação profissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino, com base na conjugação de 

conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 

pedagógicas, nos termos desta Lei. (BRASIL, 2008). 










































































































